
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.169 - PB (2010/0200845-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO  REAL S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO BRÁZ DA SILVA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLETE BARROS MEIRA 
ADVOGADO : PATRICIA ARAUJO NUNES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - 
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - DANOS MORAIS - 
QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 

I - É inadmissível o Recurso Especial quanto à questão que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 

II. É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela.

III. O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

Agravo Regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy Andrighi e Massami 

Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.169 - PB (2010/0200845-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO  REAL S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO BRÁZ DA SILVA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLETE BARROS MEIRA 
ADVOGADO : PATRICIA ARAUJO NUNES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO 

BANCO ABN AMRO REAL S/A interpõe Agravo Regimental contra a decisão de fls. 

219/221 que negou provimento ao Agravo de Instrumento, nos autos da ação de indenização 

por dano moral ajuizada pela ora agravada, a qual foi julgada parcialmente procedente pelo 

Juízo a quo, em razão da falha na prestação de serviço bancário oferecido à agravada, diante 

da devolução indevida de cheques por insuficiência de fundos, em virtude do cancelamento 

intempestivo do limite de crédito concedido à autora, ora recorrida.

2.- Sustenta o agravante, em síntese, que houve o prequestionamento, ainda 

que implícito, do artigo 884 do Código Civil. Requer, ainda, a redução do quantum 

indenizatório fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 
3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Cumpre observar que o tema inserto no artigo 884 do Código Civil não 

foi objeto de deliberação pelo Colegiado Estadual, tampouco foram interpostos Embargos de 

Declaração, a fim de suscitar sua discussão, ressentindo-se o Especial, no ponto, do 

indispensável prequestionamento (Súmulas STF/282 e 356). 

5.- Por outro lado, a 3ª Turma deste Tribunal assentou o entendimento de 

que somente se conhece da matéria atinente aos valores fixados pelos Tribunais recorridos 

quando o valor for teratológico, isto é, de tal forma elevado que se considere ostensivamente 

exorbitante, ou a tal ponto ínfimo, que, em si, objetivamente deponha contra a dignidade do 

ofendido, não sendo este o caso dos autos. 

Desta forma, não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema da 

fixação da indenização, uma vez que não existem critérios determinados e fixos para a 

quantificação do dano moral, reiteradamente tem se pronunciado esta Corte no sentido de que 

a reparação do dano deve ser fixada em montante que desestimule o ofensor a repetir a falta, 

sem constituir, de outro lado, enriquecimento indevido.

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

exagerado, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição 

(REsp. 331.221/PB, relator Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 

04.02.2002, e REsp. 280.219/SE, relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 

DIREITO, DJ de 27.08.2001).

Assim, não obstante os argumentos apresentados pela parte recorrente, não 

se vislumbra, em face da quantia afinal mantida pelo Acórdão a quo, no valor de R$ 8.000,00 

(oito mil reais), a título de danos morais, razão para provocar a intervenção desta Corte.

Documento: 1063778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2011 Página  3 de 4



 
 

 

6.- O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 

7.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0200845-4 Ag     1.369.169 / PB

Números Origem:  120070036668          120070036668001

EM MESA JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO  REAL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ANTÔNIO BRÁZ DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLETE BARROS MEIRA
ADVOGADO : PATRICIA ARAUJO NUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO  REAL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ANTÔNIO BRÁZ DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLETE BARROS MEIRA
ADVOGADO : PATRICIA ARAUJO NUNES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy 
Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1063778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2011 Página  5 de 4


